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A máquina que une ficção e realidade

A 
condenação já foi decretada an-
tes mesmo da análise dos fatos. 
Agora, basta construir a narrativa 

que leve até ela. Essa inversão do devido 
processo legal, onde a culpa precede a 
prova, não é um caso isolado — trata-se 
de um método recorrente em sistemas 
que confundem justiça com conveniên-
cia política. George Orwell alertava, em 
1984, sobre o perigo de um Estado que 
reescreve a realidade: primeiro define-se 
o inimigo, depois encontram-se as razões 
para puni-lo.

No caso conduzido pelo Ministério Pú-
blico Federal, essa lógica se manifesta clara-
mente. A denúncia não parte de uma inves-
tigação isenta, mas sim da premissa de que 
há culpados, organizando os elementos para 
sustentar essa conclusão. Em vez de uma 
exposição rigorosa dos fatos, o documento 
transforma qualquer questionamento ao 
sistema eleitoral em evidência de conspira-
ção. Esse precedente é perigoso: o direito à 
crítica política passa a ser tratado como uma 
ameaça ao Estado.

Independentemente de quem esteja no 
centro das acusações, um processo criminal 
deve seguir critérios rigorosos, pois é nesse 
contexto que o Estado exerce seu poder de 

forma mais intensa sobre o indivíduo. Sem 
acesso direto aos autos, esta análise se con-
centra na lógica e na coerência jurídica da 
denúncia.

O Ministério Público constrói sua acusa-
ção sob o pretexto de proteger a democracia, 
mas recorre a uma retórica circular: qual-
quer crítica ao sistema eleitoral é vista como 
evidência de um plano criminoso. Hans Kel-
sen alertava para o risco de confundir norma 
jurídica com juízo de valor político. Quando 
a acusação substitui provas por interpreta-
ções subjetivas, transforma-se em um ins-
trumento de punição arbitrária.

A denúncia também impõe um falso di-
lema: ou se aceita integralmente o sistema 
eleitoral, sem espaço para críticas, ou se par-
ticipa de uma tentativa de golpe. Esse pen-
samento binário elimina o debate legítimo 
e lembra o duplipensar de Orwell, no qual 
toda oposição é criminalizada.

Outro erro grave é a confusão entre 
correlação e causalidade. O simples fato de 
algumas pessoas manifestarem desconten-
tamento com o sistema eleitoral é interpre-
tado como prova de conspiração. Essa lógica 
se aproxima do crime preemptivo de Mino-
rity Report, onde indivíduos são punidos por 
aquilo que poderiam fazer.

O Ministério Público exagera ao descre-
ver uma conspiração rigidamente hierarqui-
zada e meticulosamente planejada, mas sem 
apresentar provas concretas. O tom alarmista 
reforça essa abordagem, utilizando os even-
tos de 8 de janeiro como centro da acusação 
e recorrendo à heurística da disponibilidade 
para associar os acusados aos atos de vanda-
lismo, mesmo sem evidências diretas.

Além disso, a denúncia seleciona falas 
e eventos que reforçam sua tese, ignorando 
qualquer elemento contrário. Como alertou 
John Stuart Mill em Sobre a Liberdade, supri-
mir a contestação política abre caminho para 
a tirania, criminalizando o próprio debate.

Talvez o ponto mais preocupante da 
denúncia seja a tese de que questionar o 
sistema eleitoral configura uma forma de 
“preparação psicológica” para um golpe. Es-
se raciocínio cria um precedente perigoso, 
transformando o debate político em algo 
suspeito por natureza. Mais uma vez, há um 
paralelo com 1984: o crime de pensamento 
não se baseia em ações concretas, mas na 
mera suspeita de ideias contrárias ao regime.

Juridicamente, a denúncia é inconsis-
tente. Os crimes imputados exigem atos 
concretos, mas a peça se sustenta apenas 
em discursos políticos e inferências sobre 

intenções. O crime de abolição violenta exi-
ge força ou grave ameaça, algo inexistente. 
Da mesma forma, a tentativa de golpe pres-
supõe atos executórios, o que não ocorreu. 
A acusação de organização criminosa presu-
me um grupo estruturado para crimes, mas 
o que se vê são articulações políticas dentro 
dos limites democráticos.

No final, não temos uma denúncia sóli-
da, mas um exercício retórico que subverte 
os princípios do Direito. Se a contestação 
política pode ser criminalizada, a liberdade 
de expressão deixa de ser um direito fun-
damental e passa a ser uma concessão do 
Estado. E assim, foi criada a máquina que 
mistura ficção e realidade, unindo para sem-
pre 1984 e 2025.

A solução para os desafios do Brasil não 
está na radicalização dos extremos, mas na 
busca pela pacificação. O país precisa de um 
caminho que privilegie o diálogo, o respei-
to às diferenças e a construção de soluções 
equilibradas, capazes de atender às neces-
sidades da maioria. A estabilidade política e 
o progresso econômico só serão alcançados 
quando houver disposição para superar a 
polarização e encontrar pontos comuns que 
unam a sociedade em torno de um projeto 
nacional sólido e sustentável.

N
o dia a dia do escritório, é frequen-
te o contato com clientes que, ao 
iniciarem por conta própria o 

processo de registro de marca, investem 
quantias relevantes na criação de sinais 
visuais e na identidade visual de seus 
projetos. Contudo, sem a devida análise 
prévia, muitos acabam enfrentando de-
cisões de indeferimento que poderiam 
ter sido evitadas.

O elevado índice de indeferimentos por 
parte do Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial (INPI) decorre, em grande parte, 
da similaridade com registros preexistentes, 
da escolha inadequada da classificação ou 
do uso de termos genéricos e descritivos. As-
sim, embora o registro de marcas possa pa-
recer um procedimento simples, ele envolve 
desafios que exigem conhecimento técnico 
e planejamento estratégico.

Afinal, quando um negócio aposta em 
um signo para representar e distinguir seus 
produtos ou serviços, vincula a ele sua re-
putação e competitividade no mercado. Si-
tuações como essas ultrapassam os custos 
diretos relacionados ao pedido de registro, 
impactando diretamente a identidade da 
empresa, sua relação com distribuidores e a 
percepção dos consumidores.

Esse foi o caso de um cliente do setor de 
bebidas que criou um signo visual qualifica-
do como necessário, por denotar exatamen-
te o produto ou serviço que a marca visava 
identificar (por exemplo, o signo “cerveja” 
para designar o comércio de cervejas). Sem 
ter conhecimento da impossibilidade de re-
gistro prevista no art. 124, inciso VI, da LPI, 
a empresa investiu substancialmente em 
branding, design de embalagens, campa-
nhas publicitárias e distribuição.

Ao submeter o pedido de registro, foi 
surpreendida pelo indeferimento do INPI, 
fundamentado na impossibilidade legal de 
registrar a marca escolhida. Em outro caso, 
uma empresa recém-criada buscou nos-
sa assessoria para o registro de sua marca, 
apresentando 20 opções de sinais visuais. 
Após uma análise detalhada, identificamos 
que apenas dois eram efetivamente regis-
tráveis. Essa situação evidencia como uma 
avaliação criteriosa antes do protocolo mi-
nimiza riscos, além de evitar retrabalho e 
prejuízos financeiros.

A análise de viabilidade do registro per-
mite identificar conflitos potenciais e realizar 
ajustes estratégicos para aumentar as chan-
ces de concessão. Além disso, a definição 
precisa das classes de proteção, conforme 
a Classificação de Nice, pode evitar disputas 
futuras e reduzir vulnerabilidades legais.

Outro aspecto relevante é a correta 
instrução documental e o acompanha-
mento do processo administrativo, já que 
um pedido mal estruturado pode resultar 
em exigências formais ou indeferimentos, 
demandando recursos adicionais para re-
verter a decisão. Além disso, impugnações 
apresentadas por terceiros são frequentes e 
podem prolongar o procedimento, exigindo 
respostas técnicas bem fundamentadas.

Diante desse cenário, fica claro que ga-
rantir a segurança jurídica de uma marca 
vai além do cumprimento de formalidades, 
especialmente em um ambiente comercial 
cada vez mais dinâmico. Trata-se de um fa-
tor estratégico para preservar a identidade 
empresarial e prevenir litígios. Um planeja-
mento cuidadoso e bem embasado faz toda 
a diferença na proteção efetiva dos interes-
ses empresariais.

A importância da análise especializada no registro de marcas


